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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios
 
CGGE
Comitê de Governança e Gestão Estratégica

ATA DA 4ª REUNIÃO DO COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA - CGGE DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - TJDFT E DA 2ª REUNIÃO DE ANÁLISE DA

ESTRATÉGIA DE 2019

 

 

Aos oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove, às dezesseis horas e quarenta e cinco
minutos, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações – CPL, localizada no sé�mo
andar do Bloco A, n. 7.40, do Fórum de Brasília, iniciou-se a quarta reunião do Comitê de
Governança e Gestão Estratégica, ins�tuído pela Portaria Conjunta 35, de 07 de março de 2019, e 2ª
Reunião de Análise da Estratégia de 2019. Como Membros, designados pela Portaria GPR 453, de 7
de março de 2019, estavam presentes: Desembargadora Maria de Fá�ma Rafael de Aguiar, indicada
pelo Presidente do TJDFT; Desembargador Arnoldo Camanho de Assis, indicado pela Associação dos
Magistrados do Distrito Federal – AMAGIS/DF; Juiz de Direito Luis Mar�us Holanda Bezerra Junior,
indicado pelo Presidente do TJDFT; Celso de Oliveira e Sousa Neto, Secretário-Geral do TJDFT;
Guilherme Valadares Vasconcelos, Secretário-Geral da Corregedoria; Raquel Cris�ane Golenia de
Souza, Chefe de Gabinete da Presidência; Luciana Godoy Baltar, Chefe de Gabinete da Primeira Vice-
Presidência; Wildice Lima Ferro Cabral, Chefe de Gabinete da Segunda Vice-Presidência; Anna
Karina Campelo Pfeils�cker Rocha, Chefe de Gabinete da Corregedoria; Fa�ma Orbage de Bri�o,
Secretária Subs�tuta de Recursos Orçamentários e Financeiros; Lídia Maria Borges de Moura,
Secretária de Planejamento e Gestão Estratégica e Saulo Ferreira Rocha, servidor indicado pela
Associação dos Servidores da Jus�ça do Distrito Federal – ASSEJUS. Como organizadores,
par�ciparam os seguintes representantes da Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica -
SEPG: Victor Abreu da Silva, Secretário de Planejamento e Gestão Estratégica Subs�tuto; José
William Holanda Cordeiro, representante do Serviço de Planejamento e Análise Esta�s�ca – SERPAE;
Ludmila Pereira de Souza do Couto Maciel, representante da Subsecretaria de Planejamento e
Gestão Estratégica e Carlos Augusto da Silva, Supervisor Subs�tuto do Serviço de Gestão de Projetos
Ins�tucionais – SERGEP. Também es�veram presentes os seguintes convidados: Luciana Essinger
Toledo Varella, Subsecretária de Gestão Integrada de Pessoas – SUGIP; Luiz Fernando Sirotheau
Serique Junior, Coordenador-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI; Priscila Palhano Teixeira,
Chefe de Gabinete Subs�tuta da Segunda Vice-Presidência; Talitha Selva� Nobre Mendonça,
Supervisora do Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC e Amanda Paula Rêgo
do Nascimento, do Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação – NUPEMEC. O Excelen�ssimo
Desembargador Diaulas Costa Ribeiro não pôde comparecer à reunião, pois estava presidindo a
sessão da 8ª Turma Cível, bem como o Juiz de Direito Luis Carlos de Miranda, que já estava com
audiência designada para o mesmo horário. O Juiz de Direito Paulo Rogerio Santos Giordano não
compareceu. A Desembargadora Fá�ma Rafael, Presidente do Comitê, deu início à reunião e,
primeiramente, avisou aos presentes que a reunião seria gravada para viabilizar a composição desta
ata. Em seguida, passou a palavra a um dos responsáveis técnicos pela condução da reunião, o
servidor Victor Abreu, que discorreu sobre os itens da pauta, cuja prévia fora encaminhada aos
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membros com o intuito de inteirá-los dos assuntos a serem tratados e, por conseguinte, o�mizar o
tempo propiciado às efe�vas deliberações.  O primeiro item a ser tratado foi o Monitoramento
Estratégico, cuja análise do resultado dos obje�vos estratégicos baseou-se nos dados referentes ao
primeiro quadrimestre de 2019, além da subsequente apresentação dos indicadores com grau de
a�ngimento da meta “regular” ou “insa�sfatório”.  Indicador “S2.3. Procedimentos resolvidos por
meio de conciliação e mediação pré-processual e processual” – Desempenho regular. A�ngimento
de 86,1% da meta. Por meio do PA SEI 8.399/2018, o NUPEMEC informou que em relação ao mesmo
período de 2018, houve uma redução da quan�dade de acordos absolutos realizados nos CEJUSCs,
apesar do incremento no número de acordos das demais unidades (Varas, Juizados e Segunda
Instância). Indicou que essa queda está relacionada a dificuldade na contratação de estagiários,
causando uma baixa na força de trabalho dos CEJUSCs. A senhora Wildice Lima Ferro Cabral
informou aos membros do comitê que os centros possuem 227 postos de trabalho para estagiários,
mas que, no quadrimestre ora analisado, 46 dessas posições estavam vagas, em razão da demora de
contratação, e que, mesmo após o preenchimento, foi necessário um lapso temporal para capacitá-
los, a fim de atuarem nas audiências de conciliação. Essa capacitação atualmente é ofertada pelo
NUPEMEC por meio de instrutores voluntários, valendo-se da regra do CNJ que obriga o instrutor a
ministrar um curso gratuito por ano para manutenção de sua habilitação. Informou que
recentemente o CNJ mudou os critérios para habilitação desses instrutores, o que fez com que dos
54 cadastrados apenas 11 estejam atualmente aptos a ministrar o treinamento. Pelas regras
vigentes, a cada oito alunos é necessário um instrutor, sendo que todos os cursos precisam ser
dados em co-instrutoria, exigindo-se a presença mínima de dois instrutores em sala. Solicitou o
apoio do comitê para tentar resolver o problema. A senhora Fa�ma Orbage de Bri�o sugeriu que
seja feita a precificação desse treinamento para verificar a disponibilidade orçamentário do tribunal
para garan�r essa capacitação. O senhor Celso Oliveira, Secretário-Geral do TJDFT, informou que a
Escola de Formação Judiciária do TJDFT tem até o dia 15 de agosto para encaminhar a proposta
orçamentária de 2020 e que poderia ser feita uma alocação de recursos para a realização do
treinamento dos instrutores. Deliberações: Como sugestão para a melhoria do indicador, foi posta
em votação pelos membros a divulgação para as unidades judiciais da meta e de como encaminhar
processos aos CEJUSCs, além dos bene�cios da conciliação/mediação. Aprovada. Em relação à
proposta feita de direcionamento de recursos humanos para a ampliação da capacidade dos
CEJUSCs, os membros decidiram subs�tuí-la pela proposição feita pela Secretária de Planejamento
Estratégico, consistente na realização de um estudo pela 2ª Vice-Presidência do custo para realizar a
capacitação dos estagiários para atuarem nos CEJUSCs com instrutores contratados por meio da
Escola de Formação Judiciária do TJDFT. Aprovada. / Indicador “PI1.4. Índice de processos an�gos
(2ª Instância) ” – Desempenho insa�sfatório. A�ngimento de 52,1% da meta. No PA 20.917/2018,
foi informado que apesar de já ter havido, no primeiro quadrimestre de 2019, uma redução do
estoque de processos an�gos rela�vos ao exercício de 2016, ano considerado a�pico por ter
acumulado um alto número de processos pendentes, essa redução ainda não foi suficiente ao ponto
de reverter o mau desempenho do indicador. A senhora Wildice informou que o CEJUSC de 2ª
Instância pode atuar nos processos relacionados aos expurgos inflacionários e grandes demandas
que voltam dos tribunais superiores, caso haja a disponibilização de alguns estagiários.
Deliberações: Foi sugerido que seja feita e encaminhada uma listagem aos órgãos julgadores
dos processos, para acompanhamento e eventual regularização dos andamentos, bem como para
que seja implantado no Painel de Indicadores Internos do 2º Grau, a variável IPAnt2 Líquido. A
senhora Wildice sugeriu que além dessas medidas seja feito um trabalho de sensibilização com os
chefes de gabinete e assessores para que façam um esforço a fim de tentarem realizar acordos nos
processos que estavam suspensos e voltaram a tramitar por decisão dos tribunais superiores.
Aprovado. / Indicador “PI2.1. Índice de eficiência operacional” – Desempenho insa�sfatório.
A�ngimento de 49,7% da meta. A SEPG observou ao analisar o desempenho do indicador nos
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úl�mos 10 quadrimestres, que ele tende a oscilar de forma rela�vamente previsível, com picos
ocorrendo no terceiro quadrimestre e os menores valores sendo apurados no segundo
quadrimestre de cada ano. Além disso, os primeiros quadrimestres tendem a apresentar valores
ligeiramente menores do que no terceiro, mas superiores ao segundo. Observando-se a quan�dade
de processos baixados (TBaixTJ) e casos novos (CnTJ) no Tribunal, verifica-se que, no primeiro
quadrimestre de 2019, houve redução nas duas variáveis, sendo esses os resultados mais baixos da
série. Além disso, CnTJ ultrapassou TBaixTJ nesse quadrimestre. Ademais, houve oscilação posi�va
no valor da despesa real, com a queda no volume de processos baixados, tendo-se como resultado
o baixo desempenho do indicador no quadrimestre (cerca de 50% da meta). Apenas informa�vo.
Não houve deliberação. / Indicador “PI3.1. Índice de processos judiciais eletrônicos novos” –
Desempenho regular. A�ngimento de 89,2% da meta. Foi informado no PA 2.545/2019 que houve
duas prorrogações no cronograma de implantação do PJe nas varas de competência criminal, em
razão da não entrega dos serviços BNMP 2.0 e MNI Criminal pelo CNJ. Além disso, foi observado que
o desempenho geral do indicador foi abaixo da meta para o período em razão dos seguintes fatores:
o indicador é fortemente impactado pelos números da 1ª Instância; o desempenho na 1ª Instância,
por sua vez, foi fortemente impactado pela proporção de casos novos na fase inves�gatória; e o
percentual de casos novos na fase inves�gatória aumentou no período de apuração. Apenas
informa�vo. Não houve deliberação. Outros assuntos: 1) Pesquisa de Clima Organizacional: Na
úl�ma reunião realizada em junho, foi apresentada aos membros do comitê a proposta de
cronograma e do instrumento de pesquisa. O Comitê de Governança e Gestão de Pessoas – CGGP
encaminhou novo cronograma para ciência, com alteração do período de aplicação da pesquisa de
setembro para outubro desde ano. O documento foi reme�do previamente aos membros, não
havendo nenhum ques�onamento. 2) Revisão da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-
2026: O resultado da pesquisa interna, feita na intranet, para trazer a impressão dos magistrados e
servidores do TJDFT sobre a visão e os valores do poder judiciário foram encaminhadas ao Conselho
Nacional de Jus�ça – CNJ, o qual, após a consolidação das sugestões encaminhas por tribunais de
todo o país, propôs a seguinte visão para o ciclo 2021-2026 : “Poder judiciário efe�vo e ágil na
garan�a dos direitos e que contribua para a pacificação social e o desenvolvimento do país.” A SEPG
está acompanhando todo o processo e trabalhando em conjunto com os demais órgãos do poder
judiciário para construir uma estratégia que posteriormente possa ser desdobrada de forma efe�va
pelo TJDFT. A próxima reunião do Comitê Gestor Nacional da Rede de Governança Colabora�va
ocorrerá no dia 14 de agosto. 2) Acompanhamento do PLABI 2018-2020: Tendo em vista que o
PLABI 2018-2020 apresenta as diretrizes da gestão administra�va para o biênio 2018-2020 e que o
CGGE, enquanto instância de governança, deve promover o monitoramento acerca do cumprimento
das diretrizes apresentadas, a SEPG propõe que o comitê solicite informações à Administração
Execu�va e aos gestores sobre as ações realizadas que impactam no cumprimento das diretrizes.
Após a consolidação das informações, elas serão reme�das à Administração Execu�va e deverá ser
feito o monitoramento das ações não concluídas. Aprovado. 3) Curso de Nivelamento dos
Servidores do Poder Judiciário: O curso foi criado pelo CNJ e vem sendo promovido pela Escola de
Formação Judiciária. Ele é um dos requisitos do Prêmio CNJ de Qualidade e a pontuação é dada de
acordo com o percentual de par�cipação dos servidores até 31 de agosto. Segundo levantamento
preliminar, o TJDFT está entre a faixa de 20% a 29,9%, que confere 20 pontos. A sugestão para que
se alcance a faixa de 30% a 39,9%, que confere 30 pontos, é o envio de e-mail, em nome do CGGE,
para es�mular e solicitar a par�cipação dos servidores do TJDFT. Aprovado. Em seguida, a palavra
foi passada ao Supervisor Subs�tuto do SERGEP que apresentou as propostas de encerramento e
alteração de escopo de projetos, além de dois novos projetos para inclusão no Por�ólio de Projetos
Estratégicos. Encerramento, com parecer favorável: 1) "Projeto de Revitalização do Complexo
Arquivís�co", visto que todas as entregas previstas foram efetuadas, exceto a reforma do Galpão
1, que foi re�rada do escopo do projeto, em razão do espaço �sico para armazenamento de
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processos judiciais ter sido defini�vamente resolvido. Aprovado. Alteração de escopo, com parecer
favorável: 1) "Projeto de Ampliação e Instalação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e
Cidadania", em decorrência da alteração em disposi�vos da Resolução 2, de dezembro de 2016
(criação do CEJUSC-FIS, CEJUSC-VIJ e do o CEJUSC-SEG) e da necessidade de readequação do grupo
de entregas ante a integração de novos CEJUSCs. Aprovado. Projeto Estratégico: foram propostos os
seguintes projetos, deliberados conforme o parecer da área técnica previamente encaminhado aos
membros: 1) "Projeto de Atualização do Modelo de Gestão por Competências". Parecer favorável.
 Aprovado. 2) "Projeto de Implantação do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA-CM) no
TJDFT". Parecer favorável.  Aprovado. Por fim, a previsão é de que a próxima reunião do comitê
ocorra no final do mês de novembro. A data será designada oportunamente e comunicada a todos.
Nada mais havendo a registrar, a Presidente encerrou a reunião às dezesseis horas e dez minutos,
da qual eu, Alessandra Rocha de Castro, lavro a presente ata, que, por ser expressão da verdade,
segue assinada pela Excelen�ssima Senhora Desembargadora Maria de Fá�ma Rafael de Aguiar,
Presidente do Comitê, pelos Membros do CGGE e demais par�cipantes da Quarta Reunião do
Comitê de Governança e Gestão Estratégica do TJDFT.

Membros do CGGE:

Desembargadora Fá�ma Rafael

Desembargador Arnoldo Camanho de Assis

Juiz de Direito Luis Mar�us Holanda Bezerra Junior

Celso de Oliveira e Sousa Neto

Guilherme Valadares Vasconcelos

Raquel Cris�ane Golenia de Souza

Luciana Godoy Baltar

Wildice Lima Ferro Cabral

Anna Karina Campelo Pfeils�cker Rocha

Fa�ma Orbage de Bri�o

Lídia Maria Borges de Moura

Saulo Ferreira Rocha

 

Organizadores:

Victor Abreu da Silva

Jose William Holanda Cordeiro

Ludmila Pereira de Souza do Couto Maciel

Carlos Augusto da Silva
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Convidados:

Luciana Essinger Toledo Varella

Luiz Fernando Sirotheau Serique

Priscila Palhano Teixeira

Talitha Selva� Nobre Mendonça

Amanda Paula Rêgo do Nascimento
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